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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18/2026

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO, inscrita no CNPJ 01.653.199/0001-10, sediada à Rua Subestação de Enologia, nº 2008, Vila Bancária, Campo Largo, Paraná, representada por seu Presidente Alexandre Marcel Kuster Guimarães, conforme autorização expedida no PROCESSO DIGTAL Nº 43770/2026, realizará licitação, na modalidade PREGÃO – REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, forma de execução PARCELADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, demais legislações aplicáveis ao objeto da presente licitação e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, com o objetivo de alcançar a melhor proposta.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 00h00min. do dia 31/07/2026 às 08h30min. do dia 13/08/2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  09h:00 do dia 13/08/2026 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

LOCAL: Plataforma BLL - www.bll.org.br
· Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.
· O EDITAL poderá ser examinado e baixado por qualquer interessado através dos sites https://www.campolargo.pr.leg.br/, www.bll.org.br, Portal Nacional de Contratações Públicas (pncp.gov.br).
1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para aquisição de itens de informática para a Câmara Municipal de Campo Largo. 
1.2. A especificação detalhada de cada item com quantidades estimadas e unidades de fornecimento, consta no Termo de Referência e seus anexos.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/21.
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preço é de 1 (um) ano a contar da data de sua publicação resumida e ficará condicionado aos valores máximos fixados para a despesa desta licitação e poderá ser prorrogado, por igual período, nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/21.
1.5. O custo máximo estimado total da contratação é de R$ 585.548,71 (quinhentos e oitenta e cinco mil e quinhentos e quarenta e oito reais e setenta e um centavos).
1.6. Não haverá possibilidade de previsão de preços diferentes.
1.7. O critério de julgamento: menor preço por item.
1.8. Local de entrega: Câmara Municipal de Campo Largo - Rua Subestação de Enologia, nº 2008, Vila Bancária, CEP:83.601-450, Campo Largo-PR.
1.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
1.10. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Sistema BLL Compras e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Município de Campo Largo.
2.2. Crédito pelo qual ocorrerá a despesa, classificação funcional programática e categoria econômica:
01.001.0001.0031.0029.2150.3.3.44.90.52.35.00 (EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS)

01.001.0001.0031.0029.2150.3.3.90.30.17.00 (MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS)

01.001.0001.0031.0029.2150.3.3.44.90.52.33.00 (EQUIPAMENTO PARA AUDIO VIDEO E FOTO)

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Bll compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (bllcompras.com).

3.3. O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos nos artigos 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, atendendo o direito de prioridade para microempresa de pequeno porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.

3.4. Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da Sessão de Disputa de Preços.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, www.bll.org.br.
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

4.6. Não poderão disputar esta licitação:

4.7. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato ou instrumento equivalente, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.14. Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.15. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato ou instrumento equivalente  agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.16. O impedimento de que trata o item 4.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.17. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4.18. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de mercadorias) e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.
4.19. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou através de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, telefone: (41) 30974600 ou (41) 30974646 – até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início do pregão.
4.20. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto.
5. DÚVIDAS
5.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo número (41) 3097-4600 ou (41) 3097-4646, e-mail: contato@bll.org.br.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação se dará após as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

6.5. Caso exista a previsão de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

6.6. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

6.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

6.11.2. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.11.3. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço;

6.11.4. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

6.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.15. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1. Valor unitário de cada item e total de cada lote;

7.1.2. Informar a marca do produto quando for o caso.

7.1.3. Informar o modelo do produto quando for o caso.

7.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

7.3.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

7.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

7.5.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

7.7.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.8.  Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

7.9.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

7.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no EDITAL.

7.13. A não inserção da PROPOSTA no sistema eletrônico contendo as ESPECIFICAÇÕES em conformidade com o solicitado no Termo de Referência e seus anexos e seus respectivos VALORES, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da licitante proponente face à ausência de informação suficiente para análise de aceitabilidade e classificação da proposta;
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2.  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total de cada lote.

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.9. Não há definição prévia para o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances.
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.11.1. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
8.11.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.11.3. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.11.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.11.5. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação.
8.11.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se à automaticamente.
8.11.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.11.8. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.13. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
8.15. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.21. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
8.26. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
8.27. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
8.28. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
8.29. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
8.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
8.30.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
8.30.2. Empresas brasileiras;
8.30.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.30.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
8.32. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
8.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.34. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
8.35. Nessa licitação será feito o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;
8.36. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.37. Os documentos complementares, compreendem, conforme o caso: planilha de composição de custos, folders, cartilhas, panfletos, catálogos, ou seja, quaisquer documentos necessários a comprovação das características mínimas do produto/serviço ofertado.

8.38. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.39. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
9. DA FASE DE JULGAMENTO

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e legislações correlatas, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.1.3. Cadastro
de
Impedidos
de
Licitar
do
TCE/PR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx).
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
9.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
9.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
9.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
9.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.9.1. Contiver vícios insanáveis;
9.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
9.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
9.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
9.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
9.11.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.11.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
9.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
9.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
9.12.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
9.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
9.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
9.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
9.16. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
9.17. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
9.18. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
9.19. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
9.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
9.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
9.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
9.23. Há possibilidade do registro de mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação.
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

10.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

10.4. Aos documentos que não mencionar em prazo de validade será atribuído prazo de 90 (noventa) dias de eficácia, contados da data de emissão, salvo disposição contrária expressa em Lei.

11. DEMAIS DECLARAÇÕES E ORIENTAÇÕES

11.1. Será elaborada declaração unificada disponível no ANEXO 2;

11.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

11.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

11.5. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

11.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

11.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

11.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

11.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

11.11. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. Homologado o procedimento pela autoridade superior e transcorrido o prazo de recursos, as licitantes vencedoras serão convocadas para assinar o contrato ou instrumento equivalente, no prazo de 10 dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21.

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

12.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou instrumento equivalente nas condições propostas pelo licitante vencedor.

12.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

12.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

12.6. Os itens, objeto deste Pregão e posteriormente do contrato ou instrumento equivalente assinado entre as partes serão adquiridos conforme necessidade da Administração e seus órgãos vinculados conforme sua necessidade, com a devida solicitação da autoridade competente e emissão da Nota de Empenho pelo setor competente.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação mesmo que parcial para o fornecimento dos itens objeto deste edital sob pena de aplicação das penalidades à empresa que estiver em desacordo.

14. DOS RECUROS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. Não celebrar o contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando c
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou documento equivalente, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

15.1.5. Fraudar a licitação;

15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1. Advertência;

15.2.2. Multa;

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial, conforme art. 157 da lei 14.133/2021.

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens, 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato ou instrumento equivalente licitado.

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens, 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato ou instrumento equivalente licitado.

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens, 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens, 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8 , bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens, 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.2.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Qualquer cidadão ou licitante é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

16.2. Impugnações e Esclarecimentos serão feitos exclusivamente dentro da plataforma eletrônica BLL em campo específico do sistema.

16.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial e na Plataforma BLL no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 § 1º, da Lei nº 14.133/2021, medida excepcional, que deve ser motivada nos autos do processo de licitação.
16.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
16.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

17.1. Fica assegurado à Câmara Municipal de Campo Largo o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

17.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

17.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

17.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

17.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

18.4. Concluído o julgamento, a autoridade superior competente promoverá a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor e homologação do resultado.

18.5. Não havendo vencedor para algum dos lotes, seja por resultar frustrado ou por restar deserto, o processo será remetido à assessoria jurídica para parecer quanto a possibilidade de sua homologação.

18.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

18.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

18.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal Eletrônico do Município e/ou Diário Oficial do Município.

18.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://www.campolargo.pr.leg.br/transparencia/licitacoes e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na Rua Subestação de Enologia Nº 2008, Vila Bancária, Campo Largo - Paraná nos dias úteis, no horário das 08:00 às 17:00h, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.

18.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de Campo Largo/PR.

19. FAZEM PARTE DESTE EDITAL: 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
ANEXO II - DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA/PROPOSTA AJUSTADA
ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Campo Largo, 10 de julho de 2026
ALEXANDRE MARCEL KUSTER GUIMARÃES

PRESIDENTE

Câmara Municipal de Campo Largo/PR
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO – DEFINIÇÃO DO OBJETO, NATUREZA, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO, POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Registro de Preços para aquisição de itens de informática para a Câmara Municipal de Campo Largo.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/21.
1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preço é de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação resumida e ficará condicionado aos valores máximos fixados para a despesa desta licitação e poderá ser prorrogado, por igual período, nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/21.

1.4. O custo máximo estimado total da contratação é de R$ 585.548,71 (quinhentos e oitenta e cinco mil e quinhentos e quarenta e oito reais e setenta e um centavos).
1.5. A justificativa pra a não utilização do catálogo eletrônico de padronização é devido ao fato do mesmo estar em desenvolvimento pela equipe de planejamento responsável pelo software de gestão pública atualmente utilizado (Art. 19, §2º).

1.6. A especificação técnica do objeto é compatível com a padronização já utilizada pela Câmara Municipal de Campo Largo (Art. 40, V, a).
1.7. Objeto:
	 Item
	Cod. 
Produto
Interno
	Dotação
orçamentaria
	Produto
Descrição
	Unidade 
Descrição
	Quant
	Valor máximo (R$)
	Valor (R$)

	1
	119150
	44.90.52.35.00
	COMPUTADOR - PROCESSADOR CORE I7 DE 12ª GERAÇÃO, OU RYZEN 7 SERIES 5700G, 8 CORES, MÍNIMO 16MB DE CACHE, CLOCK DE 4.0GHZ(PODE SER MODO TURBO), COM VÍDEO INTEGRADO, COM SUPORTE A 64 BITS E VIRTUALIZAÇÃO; 8GB RAM DDR 4 COM POSSIBILIDADE DE EXPANSÃO ATÉ 64GB; SSD DE 256GB; WINDOWS 11 PRO 64 BITS EM PORTUGUÊS DO BRASIL ORIGINAL; CHIPSET DE VÍDEO INTEGRADO À PLACA MÃE; CONEXÃO VGA E HDMI, PLACA DE REDE 10/100/1000; SAÍDA DE ÁUDIO ESTÉREO E ENTRADA PARA MICROFONE; CAIXAS DE SOM INCLUSO, 4 PORTAS USB 2.0 E 2 PORTAS USB 3.0, COM NO MÍNIMO 2 PORTAS USB FRONTAIS; FONTE DE ALIMENTAÇÃO AUTO RANGE 100-240V COM PFC ATIVO E COM CERTIFICAÇÃO; CABOS INCLUSOS; A CPU, DEVE SER NA COR PRETA. O FABRICANTE DA PLACA MÃE DEVE DISPONIBILIZAR A ATUALIZAÇÃO DE BIOS EM SITE. AS LICENÇAS DOS COMPUTADORES DEVERÃO SER ENTREGUES EM DOCUMENTO INFORMANDO O Nº DE SÉRIE DO EQUIPAMENTO E QUAL LICENÇA PERTENCE AO MESMO. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
	UN
	10
	5.307,36
	53.073,65

	2
	103494
	33.90.30.17.00
	CABO DE VGA PARA MONITORES PADRÃO MEDIDAS: MEDIDAS: 02 M DE COMPRIMENTO. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
	UN
	30
	33,03
	991,00

	3
	105758
	33.90.30.17.00
	CAIXA DE SOM, POTÊNCIA 3W RMS, COM 2 (DOIS) ALTO-FALANTES ESTÉREO, ENTRADA USB, RESPOSTA MÍNIMA EM FREQUÊNCIA DE 20 HZ, RESPOSTA MÁXIMA EM FREQUÊNCIA DE 20 KHZ, CONFIGURAÇÃO DE CANAIS: 2.0, COM LUZES LED E ENTRADA PARA FONE DE OUVIDO. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELO DE REFERÊNCIA: MULTILASER FLAT SP009. ENTREGA NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	50
	58,09
	2.904,50

	4
	105766
	33.90.30.17.00
	MOUSE, CONEXÃO: USB – PLUG ANG PLAY, RESOLUÇÃO: 1000 DPI, COMPRIMENTO DO CABO: 2,5 METROS, SENSOR: ÓPTICO, BOTÕES: 3 (COM SCROOL), ROLAGEM: MULTIDIRECIONAL, COMPATIBILIDADE: WINDOWS 10/11 COM ENTREGA NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELO DE REFERÊNCIA: LOGITECH M100. ENTREGA NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	50
	45,74
	2.287,00

	5
	119297
	33.90.30.17.00
	SWITCH 24 PORTAS: PADRÕES E PROTOCOLOS: IEEE 802.3i, IEEE 802.3u, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3x, INTERFACE: 24 PORTAS RJ45 10/100/1000Mbps COM AUTO NEGOCIAÇÃO (AUTO MDI/MDIX), MÍDIA DE REDE 10BASE-T, UTP CABO CATEGORIA 3, 4, 5 (MÁXIMO 100M), 100BASE-TX 1000BASE-T, UTP CABO CATEGORIA 5, 5E (MÁXIMO 100M), FONTE DE ALIMENTAÇÃO: 110-240VAC, 50/60Hz, DIMENSÕES (294*180*44 mm), MONTAGEM MESA E RACK,  DISSIPAÇÃO DE CALOR MÁ-XIMA: 46,44BTU/h, CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO: 48Gbps, TAXA DE EN-CAMINHAMENTO DE PACOTES 35,7Mbps, TABELA DE ENDEREÇOS MAC: 8K, JUMBO FRAME: 10KB, COM TECNOLOGIA GREEN, MÉTODO DE TRANSFERÊNCIA: STORE-AND-FORWARD, CERTIFICAÇÕES: FCC, CE, RoHS.  ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	4
	1.287,91
	5.151,64

	6
	119155
	33.90.30.17.00
	SWITCH GERENCIAVÉL 48 PORTAS: 48 PORTAS ETHERNET GIGABIT 10/100/1000 MBPS, 4 PORTAS SFP/SFP+ (SMALL FORM-FACTOR PLUGGABLE) PARA CONECTIVIDADE DE FIBRA ÓPTICA, CAPACIDADE DE DE MONTAGEM EM RACK INCLUSO). OBS: O EQUIPAMENTO DEVE SER COMPATÍVEL COM OS ACCESS POINTS FORTINET FORTAP 231F. (MODELO DE REFERÊNCIA ARUBA INSTANT ON JL686A)COMUTAÇÃO: 104GBPS, THROUGHPUT: 77,4MBPS, TAMANHO DA TABELA DE ENDEREÇOS MAC: 32.000 ENTRADAS, POTÊNCIA MÁXIMA DE SAÍDA POE: 370W, SUPORTE A POE+ (IEEE 802.3AT) PARA ALIMENTAR DISPOSITIVOS POE; SUPORTE A POE (IEE 802.3AF) PARA COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS MAIS ANTIGOS, INTERFACE DE GERENCIAMENTO WEB (GUI), INTERFACE DE LINHA DE COMANDO (CLI), SUPORTE A SNMP (SIMPLE NETWORK MANAGEMENT PROTOCOL), SUPORTE A RMON (REMOTE MONITORING), AUTENTICAÇÃO IEEE 802.1X, LISTAS DE CONTROLE DE ACESSOS (ACLS), PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DE NEGAÇÃO DE SERVIÇO (DOS), VLAN (VIRTUAL LAN) PARA ISOLAMENTO DE TRÁFEGO, MONTAGEM EM RACK (KIT DE MONTAGEM EM RACK INCLUSO). OBS: O EQUIPAMENTO DEVE SER COMPATÍVEL COM OS ACCESS POINTS FORTINET FORTAP  231F. (MODELO DE REFERÊNCIA ARUBA INSTANT ON JL686A). ENTEREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
	UN
	2
	3.656,88
	7.313,76

	7
	119156
	44.90.52.33.00
	CÂMERA DIGITAL PARA PRODUÇÃO DE VÍDEO (VLOG) - REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS: SENSOR E IMAGEM: SENSOR TIPO CMOS OU EQUIVALENTE, TAMANHO APS-C OU SUPERIOR, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 24 MEGAPIXELS, PROCESSADOR DE IMAGEM INTEGRADO, FAIXA ISO MÍNIMA ATÉ 32.000 (EXPANSÍVEL OU NATIVO) / VÍDEO: GRAVAÇÃO EM RESOLUÇÃO MÍNIMA 4K (3840 X 2160), TAXA DE QUADROS MÍNIMA DE 30 FPS EM 4K, GRAVAÇÃO FULL HD COM TAXAS SUPERIORES (MÍNIMO 60 FPS), FORMATOS COMPATÍVEIS COM COMPRESSÃO AVANÇADA (EX: H.264 OU SUPERIOR) / LENTE (KIT): LENTE INCLUSA COM DISTÂNCIA FOCAL VARIÁVEL (APROX. 16-50 MM OU EQUIVALENTE), ABERTURA VARIÁVEL (APROX. F/3.5 A F/5.6 OU SUPERIOR), SISTEMA DE ESTABILIZAÇÃO ÓPTICA OU DIGITAL / ÁUDIO: MICROFONE INTEGRADO DIRECIONAL OU ESTÉREO, ENTRADA PARA MICROFONE EXTERNO (3,5 MM OU SUPERIOR), SAÍDA PARA FONE DE OUVIDO / TELA E OPERAÇÃO: TELA LCD ARTICULÁVEL (PREFERENCIALMENTE LATERAL OU BASCULANTE), SENSÍVEL AO TOQUE (TOUCHSCREEN), INTERFACE AMIGÁVEL PARA GRAVAÇÃO DE VÍDEO / CONECTIVIDADE: WI-FI INTEGRADO, BLUETOOTH OU SIMILAR, CONEXÃO USB (PREFERENCIALMENTE USB-C), SAÍDA HDMI / ARMAZENAMENTO: COMPATÍVEL COM CARTÕES SD, SDHC OU SDXC / ALIMENTAÇÃO: BATERIA RECARREGÁVEL INCLUSA, POSSIBILIDADE DE ALIMENTAÇÃO VIA USB / CONSTRUÇÃO E PESO: CORPO COMPACTO E PORTÁTIL, PESO MÁXIMO APROXIMADO DE ATÉ 700 G (COM LENTE) / ACESSÓRIOS MÍNIMOS INCLUSOS: LENTE PADRÃO COMPATÍVEL, BATERIA RECARREGÁVEL, CABO USB ALÇA DE TRANSPORTE, PROTETOR DE VENTO PARA MICROFONE (WINDSHIELD) OU EQUIVALENTE. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELO DE REFERÊNCIA: SONY ALPHA ZV-E10 - KIT DE CÂMERA VLOG. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	1
	5.760,39
	5.760,39

	8
	119157
	44.90.52.35.00
	NOTEBOOK - REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS: PROCESSADOR: NO MÍNIMO 4 NÚCLEOS FÍSICOS E 8 THREADS, FREQUÊNCIA BASE MÍNIMA DE 2.0GHZ, DESEMPENHO EQUIVALENTE OU SUPERIOR ÀS LINHAS INTEL CORE I5 11ª GERAÇÃO OU AMD RYZEN 5 SÉRIES 5000 / MEMÓRIA RAM: MÍNIMO 8GB DDR4 OU SUPERIOR, EXPANSÍVEL PARA NO MÍNIMO 16GB / ARMAZENAMENTO: SSD COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 256GB, NVME / TELA: MÍNIMO 15 POLEGADAS (15.6" OU SUPERIOR), RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL HD (1920X1080), TECNOLOGIA ANTIRREFLEXO / GRÁFICOS: VÍDEO INTEGRADO AO PROCESSADOR, COMPATÍVEL COM REPRODUÇÃO DE VÍDEOS EM ALTA DEFINIÇÃO / SISTEMA OPERACIONA: WINDOWS 11 PRO ORIGINAL, INSTALADO DE FÁBRICA / TECLADO E INTERFACE: TECLADO PADRÃO ABNT2 (PORTUGUÊS BRASIL), TOUCHPAD COM SUPORTE A MÚLTIPLOS GESTOS / CONECTIVIDADE: WI-FI (MÍNIMO 802.11AC OU SUPERIOR), BLUETOOTH INTEGRADO, PORTA DE REDE ETHERNET (RJ-45) OU ADAPTADOR COMPATÍVEL / PORTAS DE CONEXÃO: MÍNIMO 2 PORTAS USB (SENDO PELO MENOS 1 USB 3.0 OU SUPERIOR), 1 PORTA HDMI, 1 CONECTOR DE ÁUDIO (COMBO FONE/MICROFONE) / ÁUDIO E VÍDEO: WEBCAM INTEGRADA (MÍNIMO HD), MICROFONE EMBUTIDO, ALTO-FALANTES INTEGRADOS / BATERIA: AUTONOMIA MÍNIMA DE 4 HORAS EM USO MODERADO / CONSTRUÇÃO: PESO MÁXIMO APROXIMADO DE ATÉ 2,2KG, FONTE DE ALIMENTAÇÃO BIVOLT / ACESSÓRIOS MÍNIMOS INCLUSOS: FONTE/CARREGADOR ORIGINAL, CABO DE ENERGIA PADRÃO BRASILEIRO, MANUAL DO USUÁRIO. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELOS DE REFERÊNCIA: NOTEBOOK LENOVO V15 / ASUS VIVOBOOK 15 / ACER ASPIRE 5. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	100
	4.732,89
	473.289,00

	9
	119158
	44.90.52.33.00
	CAIXA DE SOM AMPLIFICADA ATIVA - REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS: SISTEMA DE SOM: CAIXA DE SOM AMPLIFICADA ATIVA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 100W RMS, ALTO-FALANTE TIPO WOOFER OU EQUIVALENTE, RESPOSTA ADEQUADA PARA VOZ E REPRODUÇÃO MUSICAL / MICROFONES: MÍNIMO DE 2 MICROFONES SEM FIO INCLUSOS, OPERAÇÃO SIMULTÂNEA SEM INTERFERÊNCIA, ALCANCE COMPATÍVEL COM USO EM AMBIENTES MÉDIOS / CONECTIVIDADE: BLUETOOTH INTEGRADO, ENTRADA PARA DISPOSITIVOS EXTERNOS (USB, AUXILIAR OU EQUIVALENTE) / RECURSOS ADICIONAIS: FUNÇÃO MÃOS LIVRES (CONTROLE DE CHAMADAS OU SIMILAR), EFEITOS DE VOZ OU EQUALIZAÇÃO BÁSICA. / ALIMENTAÇÃO: BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL, AUTONOMIA MÍNIMA DE 4 HORAS, ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICA / ESTRUTURA E PORTABILIDADE: EQUIPAMENTO PORTÁTIL, GABINETE RESISTENTE PARA TRANSPORTE, ALÇA OU RODINHAS (PREFERENCIAL) / SUPORTE (TRIPÉ): TRIPÉ AJUSTÁVEL EM ALTURA, COMPATÍVEL COM A CAIXA DE SOM FORNECIDA, ESTRUTURA METÁLICA OU REFORÇADA / ACESSÓRIOS MÍNIMOS INCLUSOS: 01 CAIXA DE SOM AMPLIFICADA, 02 MICROFONES SEM FIO, 01 TRIPÉ/SUPORTE PARA CAIXA. / CABOS NECESSÁRIOS PARA O FUNCIONAMENTO: FONTE OU CABO DE ALIMENTAÇÃO. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELOS DE REFERÊNCIA: MARCA: SOUNDVOICE MODELO: CA120KIT-SPVWS20 . ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	2
	1.183,64
	2.367,28

	10
	119159
	44.90.52.35.00
	COMPUTADOR DO TIPO WORKSTATION, DESTINADO À EXECUÇÃO DE ATIVIDADES QUE DEMANDAM ALTO DESEMPENHO COMPUTACIONAL - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: PROCESSADOR (CPU) ARQUITETURA X86-64, MÍNIMO DE 8 NÚCLEOS FÍSICOS E 16 THREADS, FREQUÊNCIA BASE MÍNIMA DE 3.0 GHZ, FREQUÊNCIA TURBO MÍNIMA DE 5.0 GHZ, CACHE MÍNIMO DE 16 MB, COMPATÍVEL COM MEMÓRIAS DDR5 / MEMÓRIA RAM: 64 GB, DDR5, FREQUÊNCIA MÍNIMA 4800 MHZ, PERMITIR EXPANSÃO / PLACA DE VÍDEO (GPU): PLACA DE VÍDEO DEDICADA, MEMÓRIA MÍNIMA: 12 GB GDDR6 OU SUPERIOR, SUPORTE A: ACELERAÇÃO POR HARDWARE, RAY TRACING, PROCESSAMENTO PARALELO (GPU COMPUTING) / ARMAZENAMENTO: TIPO: SSD NVME M.2, CAPACIDADE MÍNIMA: 2 TB, INTERFACE: PCIE 4.0 OU SUPERIOR / PLACA MÃE: TOTAL COMPATIBILIDADE COM OS DEMAIS COMPONENTES, SUPORTE A: MEMÓRIA DDR5, ARMAZENAMENTO NVME, INTERFACES MÍNIMAS: USB 3.0 OU SUPERIOR, REDE ETHERNET GIGABIT / FONTE DE ALIMENTAÇÃO: POTÊNCIA MÍNIMA: 750W REAIS, CERTIFICAÇÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: 80 PLUS BRONZE OU SUPERIOR / GABINETE: PADRÃO ATX OU COMPATÍVEL, SISTEMA DE VENTILAÇÃO ADEQUADO, MÍNIMO DE 2 VENTOINHAS INSTALADAS / SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS 11 PT-BR 64 BITS ORIGINAL/ REQUISITOS GERAIS: EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR, COMPONENTES ORIGINAIS E COMPATÍVEIS ENTRE SI, GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES, EQUIPAMENTO ENTREGUE MONTADO E EM PLENO FUNCIONAMENTO, ACOMPANHAR CABOS E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA OPERAÇÃO. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	2
	11.673,51
	23.347,02

	11
	119295
	44.90.52.35.00
	TABLET: TELA: TAMANHO MÍNIMO: 10 POLEGADAS, TIPO: IPS, AMOLED OU SUPERIOR, RESOLUÇÃO MÍNIMA: 1920 X 1200 (FULL HD+), BRILHO MÍNIMO: 400 NITS, SUPORTE A MULTITOQUE (MÍNIMO 10 PONTOS) / PROCESSADOR: ARQUITETURA: OCTA-CORE OU SUPERIOR, FREQUÊNCIA MÍNIMA: 2.0 GHZ, DEVE POSSUIR GPU INTEGRADA, LITOGRAFIA MÁXIMA RECOMENDADA: ATÉ 12 NM OU MELHOR / MEMÓRIA: MÍNIMO 8 GB, ARMAZENAMENTO INTERNO: MÍNIMO 256 GB, EXPANSÃO VIA CARTÃO MICROSD: MÍNIMO 512 GB / SISTEMA OPERACIONAL: SISTEMA: ANDROID 12 OU SUPERIOR OU EQUIVALENTE, DEVE PERMITIR ATUALIZAÇÃO DE SEGURANÇA, CERTIFICAÇÃO PARA ACESSO À LOJA OFICIAL DE APLICATIVOS (GOOGLE PLAY OU EQUIVALENTE) / CONECTIVIDADE: WI-FI: 802.11 AC (WI-FI 5) OU SUPERIOR, BLUETOOTH: 5.0 OU SUPERIOR, GPS INTEGRADO, PORTA: USB-C, SUPORTE A 4G/5G / CÂMERAS: TRASEIRA: MÍNIMO 8 MP, FRONTAL: MÍNIMO 5 MP, GRAVAÇÃO DE VÍDEO: MÍNIMO FULL HD (1080P) / BATERIA: CAPACIDADE MÍNIMA: 6000 MAH, AUTONOMIA: MÍNIMO 8 HORAS DE USO MISTO / ÁUDIO: ALTO-FALANTES ESTÉREO INTEGRADOS, ENTRADA PARA FONE OU SUPORTE VIA USB-C/BLUETOOTH / CONSTRUÇÃO E ACESSÓRIOS: PESO MÁXIMO: 700 G, ESPESSURA MÁXIMA: 8 MM, DEVE ACOMPANHAR: CARREGADOR ORIGINAL, CABO DE DADOS, CANETA COMPATÍVEL, CAPA PROTETORA / SENSORES E RECURSOS: ACELERÔMETRO, GIROSCÓPIO, SENSOR DE LUZ AMBIENTE, LEITOR BIOMÉTRICO (OPCIONAL) / GARANTIA: GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES, ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO BRASIL. MODELO DE REFERÊNCIA: GALAXY TAB S10 FE. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	2
	4.531,74
	9.063,47

	
	
	
	VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	
	
	
	585.548,71


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
2.1. O Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação Social da Câmara Municipal de Campo Largo justifica a necessidade da presente aquisição de materiais permanentes e equipamentos de informática em razão da defasagem tecnológica atualmente verificada no parque computacional da instituição. 
2.2. Conforme identificado, parte significativa dos equipamentos em uso encontra-se com hardware obsoleto e sistemas operacionais que não recebem mais suporte e atualizações de segurança, o que compromete a integridade dos dados, a segurança da informação e a eficiência na execução das atividades administrativas e legislativas. 
2.3. Destaca-se, ainda, que a descontinuidade de suporte a sistemas anteriormente utilizados exige a adequação para plataformas mais recentes, como o sistema operacional Windows 11, garantindo compatibilidade com softwares atuais, atualizações de segurança e melhores práticas de governança em tecnologia da informação. 
2.4. A aquisição dos equipamentos e materiais previstos visa proporcionar melhores condições de trabalho aos servidores, assegurando maior desempenho, confiabilidade e continuidade dos serviços prestados à população. Além disso, a modernização da infraestrutura tecnológica contribui diretamente para o aumento da produtividade, redução de falhas operacionais e mitigação de riscos relacionados à indisponibilidade de sistemas. 
2.5. Ressalta-se também que os itens contemplam não apenas a substituição de equipamentos obsoletos, mas a ampliação e aprimoramento da estrutura tecnológica, incluindo recursos de rede, comunicação, produção de conteúdo e suporte técnico, atendendo às demandas atuais e futuras da instituição. 
2.6. Dessa forma, a presente contratação mostra-se essencial para garantir a continuidade, eficiência e segurança das atividades institucionais, alinhando-se aos princípios da administração pública, especialmente os da eficiência, economicidade e interesse público.
2.7. Justificativa para não utilização de cota reservada para ME/EPP – Art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006:
2.8. Considerando a aquisição de 100 (cem) notebooks, opta-se pela não aplicação da cota reservada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP) prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, com fundamento na exceção prevista no art. 49, pelos motivos a seguir expostos:
2.9. A divisão do objeto em cota reservada mostra-se tecnicamente desvantajosa e prejudicial à padronização, considerando que os equipamentos serão utilizados de forma integrada, exigindo uniformidade de especificações técnicas, compatibilidade entre componentes, padronização de configuração, garantia, suporte técnico e gestão do parque tecnológico.
2.10. A contratação integral em lote único permite maior eficiência administrativa, simplifica os procedimentos de recebimento, instalação, manutenção e acionamento de garantia, além de reduzir riscos operacionais decorrentes da aquisição de equipamentos de diferentes fabricantes ou configurações.
2.11. Adicionalmente, o parcelamento do objeto poderá resultar em prejuízo ao conjunto da solução contratada, com potencial aumento de custos indiretos de gestão e suporte, comprometendo a economicidade e a adequada execução contratual.

2.12. Dessa forma, restando demonstrado que a reserva de cota não se revela vantajosa para a Administração e pode comprometer a padronização e a eficiência da contratação, justifica-se a não aplicação do benefício, nos termos do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006.
2.13. Esta contratação estará prevista no item nº16 do PCA 2026 - https://pncp.gov.br/app/pca/01653199000110/2026.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”).
3.1. A solução se dará através do Registro de Preços para aquisição de itens de informática, com base no valor registrado.

3.2. Na proposta ofertada pela empresa vencedora, já estão inclusas as despesas com impostos, seguro, taxas e demais encargos necessários à execução do objeto.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
4.1. A aquisição será promovida através de Pregão Eletrônico por Registro de Preços.
4.2. Será celebrada Ata de registro de Preços por um prazo de 12(doze) meses.
4.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

4.4. As empresas vencedoras ficarão submetidas em fornecer os itens conforme detalhamento contido no Empenho emitido pela área requisitante e respeitando as configurações mínimas do objeto, contidas em edital.

4.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.6. Da exigência de amostra: não será exigida amostra do objeto contratado.
4.7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a garantia será conforme o fabricante, além daquelas já previstas no Código de Defesa do Consumidor. Fica estabelecido o requisito de garantia mínima de 12 (doze) meses para os equipamentos principais (Workstations, Notebooks e Tablets), contados a partir do recebimento definitivo. O suporte e a assistência técnica deverão ser prestados obrigatoriamente em território nacional, devendo o fabricante disponibilizar atualizações de firmwares críticos e BIOS de forma pública em sítio eletrônico oficial.
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).
5.1. Após a homologação do resultado e assinatura da Ata de Registro de Preços, a licitante será notificada para receber a Nota de Empenho.
5.2. A entrega deverá ocorrer conforme definição da quantidade no prazo não superior a 10(dez) dias corridos, contados a partir da confirmação de recebimento da Nota de Empenho, no seguinte endereço: Rua da Subestação de Enologia, 2008 – Vila Bancária, Campo Largo/PR, CEP 83.601-450. A data de entrega poderá ser negociada com o Fiscal de Contrato.
5.3. Horário de entrega: das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30, de segunda a sexta.
5.4. A empresa vencedora deverá providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato da Câmara com respeito à execução do objeto.

5.5. O recebimento provisório ocorrerá para conferência de volumes, e o recebimento definitivo dar-se-á após a verificação de conformidade de todas as especificações e o pleno funcionamento (especialmente no caso das Workstations, que devem ser entregues montadas)
1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

1.4. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

1.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

1.6. A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor CLAUDIO GRAZIANE designado pela Portaria nº144/2025. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput) e pelo gestor de contratos Giovane dos Santos.

1.7. O pagamento será efetuado após ser devidamente atestada pelo Fiscal Administrativo, mediante prévio e obrigatório atesto técnico emitido pelo Departamento de TI, que certificará a conformidade integral dos equipamentos com as especificações técnicas e o seu pleno funcionamento.
1.8. O fiscal do contrato/ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato/ata, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

1.9. O fiscal do contrato/ata informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

1.10. A empresa vencedora será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato/ata em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
1.11. A empresa vencedora será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato/ata, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120) e será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato/ata (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
1.12. A inadimplência da empresa em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato/ata.
1.13. As comunicações entre o órgão e a empresa vencedora devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

1.14. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

2.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão Eletrônico – Registro de Preços, com fundamento na hipótese do art. 78, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

2.5. Previamente à celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
2.5.1. Consulta no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx).
2.5.2. Impedidos de Licitar do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
2.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
2.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

2.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

2.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

2.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
2.11. HABILITAÇÃO JURIDICA:
2.11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
2.11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
2.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 
2.11.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
2.11.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
2.11.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
2.12. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
2.12.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
2.12.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

2.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.12.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

2.12.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

2.12.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.12.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

2.12.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.12.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
3.4. O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta bancária em nome da empresa vencedora, em até 10 (dez) dias úteis a contar do protocolo da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após o empenho e conter todas as especificações nele contidas, devidamente atestada pelo Fiscal, acompanhada das CND’s dentro dos seus prazos de validade sendo:

3.5. Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda (disponível em: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);

3.6. Certidão Negativa expedida pelo Estado relativo à sede ou domicílio da empresa. (Para o estado do Paraná, a certidão poderá ser emitida no endereço:http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica); 

3.7. Certidão Negativa expedida pelo Município relativo à sede ou domicílio da empresa. (Para o município de Campo Largo, a certidão poderá ser emitida no endereço: https://campolargo.atende.net/autoatendimento/servicos/certidao-negativa-de-debitos); 

3.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (disponível em: https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces);

3.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (disponível em:https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf );

3.10. Caso se constate irregularidade nas informações da nota fiscal apresentada, a Câmara Municipal de Campo Largo, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-la ao fornecedor, para as devidas correções, ou aceitá-la, glosando a parte que julgar indevida.

3.11. A hipótese de devolução, a nota fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento às condições firmadas.

3.12. No caso de a empresa estar com pendências de obrigações trabalhistas ou previdenciárias, será notificada a regularizar essa situação em um prazo razoável, e não sendo regularizado, será aplicada as penalidades previstas neste instrumento contratual, sem prejuízo das demais multas reguladas em legislação pertinente.

3.13. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:    

I = (TX / 100) / 365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

3.14. A nota fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas e deverá constar, além de seus elementos padronizados: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO, RUA SUBESTAÇÃO DE ENOLOGIA, 2008 – VILA BANCÁRIA, CAMPO LARGO – PARANÁ – CNPJ – 01.653.199/0001-10, INSCRIÇÃO ESTADUAL: ISENTO.

3.15. Para protocolar a solicitação de pagamento/nota fiscal, a empresa deverá, juntamente com as demais exigências constantes no Termo de Referência e nos instrumentos de empenho e do contrato ou instrumento equivalente, sendo optante ou não pelo SIMPLES nacional, emitir comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal, https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21. 

3.16. A empresa vencedora obriga-se a estar de acordo com as instruções normativas da Receita Federal, bem como com os Decretos e Leis Tributárias Municipais, Estaduais e Federais, além das demais legislações pertinentes à matéria.

3.17. A empresa vencedora deverá evidenciar na nota fiscal a alíquota e o valor que deve ser retido na fonte de: IRRF, ISS, INSS; sob pena de devolução da nota fiscal para regularização;
4. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Município de Campo Largo.
4.5. O crédito pelo qual ocorrerá a despesa, classificação funcional programática e categoria econômica: 01.001.0001.0031.0029.2150.3.44.90.52.35.00 (EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS), 01.001.0001.0031.0029.2150.3.33.90.30.17.00 (MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS), 01.001.0001.0031.0029.2150 .3.44.90.52.33.00 (EQUIPAMENTO PARA AUDIO VIDEO E FOTO).
Equipe de Apoio

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1 O Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação Social da Câmara Municipal de Campo Largo justifica a necessidade da presente aquisição de equipamentos de informática, áudio e vídeo em razão da defasagem tecnológica atualmente verificada no parque computacional da instituição.

1.2 Conforme identificado, parte significativa dos equipamentos em uso encontra-se com hardware obsoleto e sistemas operacionais que não recebem mais suporte e atualizações de segurança, o que compromete a integridade dos dados, a segurança da informação e a eficiência na execução das atividades administrativas e legislativas.

1.3 Destaca-se, ainda, que a descontinuidade de suporte a sistemas anteriormente utilizados exige a adequação para plataformas mais recentes, como o sistema operacional Windows 11, garantindo compatibilidade com softwares atuais, atualizações de segurança e melhores práticas de governança em tecnologia da informação.

1.4 A aquisição dos equipamentos e materiais previstos visa proporcionar melhores condições de trabalho aos servidores, assegurando maior desempenho, confiabilidade e continuidade dos serviços prestados à população. Além disso, a modernização da infraestrutura tecnológica contribui diretamente para o aumento da produtividade, redução de falhas operacionais e mitigação de riscos relacionados à indisponibilidade de sistemas.

1.5 Ressalta-se também que os itens contemplam não apenas a substituição de equipamentos obsoletos, mas a ampliação e aprimoramento da estrutura tecnológica, incluindo recursos de rede, comunicação, produção de conteúdo e suporte técnico, atendendo às demandas atuais e futuras da instituição.

1.6 Dessa forma, a presente contratação mostra-se essencial para garantir a continuidade, eficiência e segurança das atividades institucionais, alinhando-se aos princípios da administração pública, especialmente os da eficiência, economicidade e interesse público.

2 PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
2.1 O objeto encontra-se devidamente inserido no PCA do exercício de 2026, sob o item nº 16, disponível para consulta no link:  https://pncp.gov.br/app/pca/01653199000110/2026
3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 A presente contratação tem por objeto a aquisição de equipamentos de Tecnologia da Informação (TI) e componentes audiovisuais, novos e de primeiro uso, destinados a suprir as necessidades operacionais, de infraestrutura de rede, de processamento de dados e de produção de conteúdo digital da Câmara Municipal de Campo Largo. 

3.2 A solução compreende o fornecimento integral dos bens listados, acompanhados de seus respectivos acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento, manuais técnicos de operação em língua portuguesa, cabos de alimentação compatíveis com o padrão brasileiro (NBR 14136) e as devidas licenças de software originais de fábrica. O escopo inclui a entrega física centralizada e a verificação de conformidade na recepção dos materiais.
3.3 Padrões Mínimos de Desempenho e Qualidade (Processamento e Workstations): A exigência de processadores de alta performance (mínimo de 8 núcleos físicos e 16 threads para as Workstations e Core i7 de 12ª Geração / Ryzen 7 para computadores comuns) justifica-se pela necessidade de garantir a fluidez na execução de sistemas administrativos internos, compilação de dados legislativos e softwares gráficos. A memória RAM DDR5 mínima de 64 GB para as Workstations e o armazenamento em SSD NVMe de alta velocidade são fundamentais para atividades que demandam alto desempenho computacional, evitando o desperdício de horas de trabalho com obsolescência tecnológica precoce.
3.4 Compatibilidade Técnica da Infraestrutura de Rede: O Switch Gerenciável de 48 portas possui a exigência expressa de compatibilidade estrita com os Access Points Fortinet FortAP 231F já integrantes da infraestrutura de rede da Câmara. Tal requisito ampara-se no princípio da eficiência e economicidade, uma vez que a introdução de hardware incompatível ou que demande novas licenças proprietárias geraria ônus financeiro injustificado e risco de descontinuidade na comunicação de dados do ambiente legislativo.
3.5 Legitimidade e Regularidade de Softwares (Windows 11 Pro): A exigência de fornecimento do Sistema Operacional Windows 11 Pro 64 bits, original e instalado de fábrica, visa mitigar os riscos de segurança cibernética (vulnerabilidades a vírus e ataques ransomware). Adicionalmente, garante o cumprimento das normas de direito autoral, exigindo-se que as licenças sejam formalmente vinculadas aos números de série dos equipamentos.
3.6 Utilização de Modelos de Referência: A menção a marcas e modelos de referência (como Sony Alpha ZV-E10, Logitech M100, Galaxy Tab S10 FE, Aruba Instant On) cumpre estritamente o disposto no art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021. Servem exclusivamente como parâmetros objetivos de arquitetura, ergonomia e qualidade mínima aceitável, sendo admitido o fornecimento de qualquer produto de qualidade "igual ou superior", preservando a ampla competitividade do certame.
3.7 Para a perfeita execução do futuro contrato, a contratada deverá atender aos seguintes requisitos obrigatórios:
Padrões Técnicos e Normas: Todos os equipamentos deverão atender às normas regulamentares vigentes no país, incluindo as diretrizes de compatibilidade eletromagnética e segurança emitidas pela ANATEL (para os itens de rede e conectividade sem fio como os Tablets e Câmeras), certificações internacionais (FCC, CE, RoHS para switches) e conformidade com o padrão de tomadas NBR 14136.
Condições de Entrega e Recebimento: Os bens deverão ser entregues conforme necessidade do Departamento de Tecnologia e Informação, acondicionado em embalagens originais do fabricante que garantam a integridade física do produto contra impactos e umidade. A entrega ocorrerá impreterivelmente nas dependências da Câmara Municipal de Campo Largo. O recebimento provisório ocorrerá para conferência de volumes, e o recebimento definitivo dar-se-á após a verificação de conformidade de todas as especificações e o pleno funcionamento (especialmente no caso das Workstations, que devem ser entregues montadas).
Critérios de Sustentabilidade Ambiental: Alinhado ao art. 18, § 1º, II, da Lei nº 14.133/2021, as fontes de alimentação dos computadores e Workstations deverão obrigatoriamente possuir recurso de PFC Ativo e certificação de eficiência energética mínima (ex: Certificação 80 Plus Bronze ou superior). Isso reduz o desperdício por dissipação de calor (máxima de 46,44BTU/h nos switches) e diminui o consumo global de energia elétrica do prédio público.
Garantia e Assistência Técnica: Fica estabelecido o requisito de garantia mínima de 12 (doze) meses para os equipamentos principais (Workstations, Notebooks e Tablets), contados a partir do recebimento definitivo. O suporte e a assistência técnica deverão ser prestados obrigatoriamente em território nacional, devendo o fabricante disponibilizar atualizações de firmwares críticos e BIOS de forma pública em sítio eletrônico oficial.
Qualificação Técnica Simplificada: Exigência de que a licitante comprove sua aptidão para o fornecimento de bens de tecnologia equivalentes em características ao objeto licitado, mediante apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
4 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO

4.1 O dimensionamento dos quantitativos foi balizado por estudos de consumo interno, mapeamento das necessidades de atualização tecnológica e planejamento de expansão da infraestrutura da Câmara Municipal de Campo Largo. 
4.2 A modelagem quantitativa obedeceu aos seguintes critérios técnicos:
4.2.1 Infraestrutura de Rede e Conectividade: A previsão de 4 switches de 24 portas e 2 switches gerenciáveis de 48 portas (totalizando 192 portas físicas disponíveis) justifica-se pelo plano de modernização do backbone de rede do Poder Legislativo. Essa estrutura é dimensionada para suportar de forma simultânea e estável o tráfego de dados gerado pelos novos computadores, notebooks, estações de alto desempenho e demais ativos de rede já existentes no órgão.
4.2.2
Periféricos e Acessórios de Reposição: O quantitativo de 30 cabos VGA, 50 kits de caixas de som de mesa e 50 mouses ópticos foi planejado para suprir os novos computadores de gabinete e, adicionalmente, compor um estoque estratégico para substituição imediata de periféricos desgastados nos gabinetes parlamentares e setores administrativos, mitigando paralisações no trabalho.
4.2.3 Modernização Audiovisual e Processo Eletrônico: A aquisição de 1 câmera digital de vlog e 2 caixas de som amplificadas com microfones sem fio atende à demanda da assessoria de comunicação para coberturas institucionais e eventos oficiais. Paralelamente, os 2 tablets institucionais serão utilizados para eventos e cursos.

	Item
	Cod. 
Produto
Interno
	Dotação
orçamentaria
	Produto
Descrição
	Unidade 
Descrição
	Quant

	1
	119150
	44.90.52.35.00
	COMPUTADOR - PROCESSADOR CORE I7 DE 12ª GERAÇÃO, OU RYZEN 7 SERIES 5700G, 8 CORES, MÍNIMO 16MB DE CACHE, CLOCK DE 4.0GHZ(PODE SER MODO TURBO), COM VÍDEO INTEGRADO, COM SUPORTE A 64 BITS E VIRTUALIZAÇÃO; 8GB RAM DDR 4 COM POSSIBILIDADE DE EXPANSÃO ATÉ 64GB; SSD DE 256GB; WINDOWS 11 PRO 64 BITS EM PORTUGUÊS DO BRASIL ORIGINAL; CHIPSET DE VÍDEO INTEGRADO À PLACA MÃE; CONEXÃO VGA E HDMI, PLACA DE REDE 10/100/1000; SAÍDA DE ÁUDIO ESTÉREO E ENTRADA PARA MICROFONE; CAIXAS DE SOM INCLUSO, 4 PORTAS USB 2.0 E 2 PORTAS USB 3.0, COM NO MÍNIMO 2 PORTAS USB FRONTAIS; FONTE DE ALIMENTAÇÃO AUTO RANGE 100-240V COM PFC ATIVO E COM CERTIFICAÇÃO; CABOS INCLUSOS; A CPU, DEVE SER NA COR PRETA. O FABRICANTE DA PLACA MÃE DEVE DISPONIBILIZAR A ATUALIZAÇÃO DE BIOS EM SITE. AS LICENÇAS DOS COMPUTADORES DEVERÃO SER ENTREGUES EM DOCUMENTO INFORMANDO O Nº DE SÉRIE DO EQUIPAMENTO E QUAL LICENÇA PERTENCE AO MESMO. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
	UN
	10

	2
	103494
	33.90.30.17.00
	CABO DE VGA PARA MONITORES PADRÃO MEDIDAS: MEDIDAS: 02 M DE COMPRIMENTO. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
	UN
	30

	3
	105758
	33.90.30.17.00
	CAIXA DE SOM, POTÊNCIA 3W RMS, COM 2 (DOIS) ALTO-FALANTES ESTÉREO, ENTRADA USB, RESPOSTA MÍNIMA EM FREQUÊNCIA DE 20 HZ, RESPOSTA MÁXIMA EM FREQUÊNCIA DE 20 KHZ, CONFIGURAÇÃO DE CANAIS: 2.0, COM LUZES LED E ENTRADA PARA FONE DE OUVIDO. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELO DE REFERÊNCIA: MULTILASER FLAT SP009. ENTREGA NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	50

	4
	105766
	33.90.30.17.00
	MOUSE, CONEXÃO: USB – PLUG ANG PLAY, RESOLUÇÃO: 1000 DPI, COMPRIMENTO DO CABO: 2,5 METROS, SENSOR: ÓPTICO, BOTÕES: 3 (COM SCROOL), ROLAGEM: MULTIDIRECIONAL, COMPATIBILIDADE: WINDOWS 10/11 COM ENTREGA NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELO DE REFERÊNCIA: LOGITECH M100. ENTREGA NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	50

	5
	119297
	33.90.30.17.00
	SWITCH 24 PORTAS: PADRÕES E PROTOCOLOS: IEEE 802.3i, IEEE 802.3u, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3x, INTERFACE: 24 PORTAS RJ45 10/100/1000Mbps COM AUTO NEGOCIAÇÃO (AUTO MDI/MDIX), MÍDIA DE REDE 10BASE-T, UTP CABO CATEGORIA 3, 4, 5 (MÁXIMO 100M), 100BASE-TX 1000BASE-T, UTP CABO CATEGORIA 5, 5E (MÁXIMO 100M), FONTE DE ALIMENTAÇÃO: 110-240VAC, 50/60Hz, DIMENSÕES (294*180*44 mm), MONTAGEM MESA E RACK,  DISSIPAÇÃO DE CALOR MÁ-XIMA: 46,44BTU/h, CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO: 48Gbps, TAXA DE EN-CAMINHAMENTO DE PACOTES 35,7Mbps, TABELA DE ENDEREÇOS MAC: 8K, JUMBO FRAME: 10KB, COM TECNOLOGIA GREEN, MÉTODO DE TRANSFERÊNCIA: STORE-AND-FORWARD, CERTIFICAÇÕES: FCC, CE, RoHS.  ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	4

	6
	119155
	33.90.30.17.00
	SWITCH GERENCIAVÉL 48 PORTAS: 48 PORTAS ETHERNET GIGABIT 10/100/1000 MBPS, 4 PORTAS SFP/SFP+ (SMALL FORM-FACTOR PLUGGABLE) PARA CONECTIVIDADE DE FIBRA ÓPTICA, CAPACIDADE DE DE MONTAGEM EM RACK INCLUSO). OBS: O EQUIPAMENTO DEVE SER COMPATÍVEL COM OS ACCESS POINTS FORTINET FORTAP 231F. (MODELO DE REFERÊNCIA ARUBA INSTANT ON JL686A)COMUTAÇÃO: 104GBPS, THROUGHPUT: 77,4MBPS, TAMANHO DA TABELA DE ENDEREÇOS MAC: 32.000 ENTRADAS, POTÊNCIA MÁXIMA DE SAÍDA POE: 370W, SUPORTE A POE+ (IEEE 802.3AT) PARA ALIMENTAR DISPOSITIVOS POE; SUPORTE A POE (IEE 802.3AF) PARA COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS MAIS ANTIGOS, INTERFACE DE GERENCIAMENTO WEB (GUI), INTERFACE DE LINHA DE COMANDO (CLI), SUPORTE A SNMP (SIMPLE NETWORK MANAGEMENT PROTOCOL), SUPORTE A RMON (REMOTE MONITORING), AUTENTICAÇÃO IEEE 802.1X, LISTAS DE CONTROLE DE ACESSOS (ACLS), PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DE NEGAÇÃO DE SERVIÇO (DOS), VLAN (VIRTUAL LAN) PARA ISOLAMENTO DE TRÁFEGO, MONTAGEM EM RACK (KIT DE MONTAGEM EM RACK INCLUSO). OBS: O EQUIPAMENTO DEVE SER COMPATÍVEL COM OS ACCESS POINTS FORTINET FORTAP  231F. (MODELO DE REFERÊNCIA ARUBA INSTANT ON JL686A). ENTEREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
	UN
	2

	7
	119156
	44.90.52.33.00
	CÂMERA DIGITAL PARA PRODUÇÃO DE VÍDEO (VLOG) - REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS: SENSOR E IMAGEM: SENSOR TIPO CMOS OU EQUIVALENTE, TAMANHO APS-C OU SUPERIOR, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 24 MEGAPIXELS, PROCESSADOR DE IMAGEM INTEGRADO, FAIXA ISO MÍNIMA ATÉ 32.000 (EXPANSÍVEL OU NATIVO) / VÍDEO: GRAVAÇÃO EM RESOLUÇÃO MÍNIMA 4K (3840 X 2160), TAXA DE QUADROS MÍNIMA DE 30 FPS EM 4K, GRAVAÇÃO FULL HD COM TAXAS SUPERIORES (MÍNIMO 60 FPS), FORMATOS COMPATÍVEIS COM COMPRESSÃO AVANÇADA (EX: H.264 OU SUPERIOR) / LENTE (KIT): LENTE INCLUSA COM DISTÂNCIA FOCAL VARIÁVEL (APROX. 16-50 MM OU EQUIVALENTE), ABERTURA VARIÁVEL (APROX. F/3.5 A F/5.6 OU SUPERIOR), SISTEMA DE ESTABILIZAÇÃO ÓPTICA OU DIGITAL / ÁUDIO: MICROFONE INTEGRADO DIRECIONAL OU ESTÉREO, ENTRADA PARA MICROFONE EXTERNO (3,5 MM OU SUPERIOR), SAÍDA PARA FONE DE OUVIDO / TELA E OPERAÇÃO: TELA LCD ARTICULÁVEL (PREFERENCIALMENTE LATERAL OU BASCULANTE), SENSÍVEL AO TOQUE (TOUCHSCREEN), INTERFACE AMIGÁVEL PARA GRAVAÇÃO DE VÍDEO / CONECTIVIDADE: WI-FI INTEGRADO, BLUETOOTH OU SIMILAR, CONEXÃO USB (PREFERENCIALMENTE USB-C), SAÍDA HDMI / ARMAZENAMENTO: COMPATÍVEL COM CARTÕES SD, SDHC OU SDXC / ALIMENTAÇÃO: BATERIA RECARREGÁVEL INCLUSA, POSSIBILIDADE DE ALIMENTAÇÃO VIA USB / CONSTRUÇÃO E PESO: CORPO COMPACTO E PORTÁTIL, PESO MÁXIMO APROXIMADO DE ATÉ 700 G (COM LENTE) / ACESSÓRIOS MÍNIMOS INCLUSOS: LENTE PADRÃO COMPATÍVEL, BATERIA RECARREGÁVEL, CABO USB ALÇA DE TRANSPORTE, PROTETOR DE VENTO PARA MICROFONE (WINDSHIELD) OU EQUIVALENTE. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELO DE REFERÊNCIA: SONY ALPHA ZV-E10 - KIT DE CÂMERA VLOG. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	1

	8
	119157
	44.90.52.35.00
	NOTEBOOK - REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS: PROCESSADOR: NO MÍNIMO 4 NÚCLEOS FÍSICOS E 8 THREADS, FREQUÊNCIA BASE MÍNIMA DE 2.0GHZ, DESEMPENHO EQUIVALENTE OU SUPERIOR ÀS LINHAS INTEL CORE I5 11ª GERAÇÃO OU AMD RYZEN 5 SÉRIES 5000 / MEMÓRIA RAM: MÍNIMO 8GB DDR4 OU SUPERIOR, EXPANSÍVEL PARA NO MÍNIMO 16GB / ARMAZENAMENTO: SSD COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 256GB, NVME / TELA: MÍNIMO 15 POLEGADAS (15.6" OU SUPERIOR), RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL HD (1920X1080), TECNOLOGIA ANTIRREFLEXO / GRÁFICOS: VÍDEO INTEGRADO AO PROCESSADOR, COMPATÍVEL COM REPRODUÇÃO DE VÍDEOS EM ALTA DEFINIÇÃO / SISTEMA OPERACIONA: WINDOWS 11 PRO ORIGINAL, INSTALADO DE FÁBRICA / TECLADO E INTERFACE: TECLADO PADRÃO ABNT2 (PORTUGUÊS BRASIL), TOUCHPAD COM SUPORTE A MÚLTIPLOS GESTOS / CONECTIVIDADE: WI-FI (MÍNIMO 802.11AC OU SUPERIOR), BLUETOOTH INTEGRADO, PORTA DE REDE ETHERNET (RJ-45) OU ADAPTADOR COMPATÍVEL / PORTAS DE CONEXÃO: MÍNIMO 2 PORTAS USB (SENDO PELO MENOS 1 USB 3.0 OU SUPERIOR), 1 PORTA HDMI, 1 CONECTOR DE ÁUDIO (COMBO FONE/MICROFONE) / ÁUDIO E VÍDEO: WEBCAM INTEGRADA (MÍNIMO HD), MICROFONE EMBUTIDO, ALTO-FALANTES INTEGRADOS / BATERIA: AUTONOMIA MÍNIMA DE 4 HORAS EM USO MODERADO / CONSTRUÇÃO: PESO MÁXIMO APROXIMADO DE ATÉ 2,2KG, FONTE DE ALIMENTAÇÃO BIVOLT / ACESSÓRIOS MÍNIMOS INCLUSOS: FONTE/CARREGADOR ORIGINAL, CABO DE ENERGIA PADRÃO BRASILEIRO, MANUAL DO USUÁRIO. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELOS DE REFERÊNCIA: NOTEBOOK LENOVO V15 / ASUS VIVOBOOK 15 / ACER ASPIRE 5. ENTREGUE NA CÂMERA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	100

	9
	119158
	44.90.52.33.00
	CAIXA DE SOM AMPLIFICADA ATIVA - REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS: SISTEMA DE SOM: CAIXA DE SOM AMPLIFICADA ATIVA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 100W RMS, ALTO-FALANTE TIPO WOOFER OU EQUIVALENTE, RESPOSTA ADEQUADA PARA VOZ E REPRODUÇÃO MUSICAL / MICROFONES: MÍNIMO DE 2 MICROFONES SEM FIO INCLUSOS, OPERAÇÃO SIMULTÂNEA SEM INTERFERÊNCIA, ALCANCE COMPATÍVEL COM USO EM AMBIENTES MÉDIOS / CONECTIVIDADE: BLUETOOTH INTEGRADO, ENTRADA PARA DISPOSITIVOS EXTERNOS (USB, AUXILIAR OU EQUIVALENTE) / RECURSOS ADICIONAIS: FUNÇÃO MÃOS LIVRES (CONTROLE DE CHAMADAS OU SIMILAR), EFEITOS DE VOZ OU EQUALIZAÇÃO BÁSICA. / ALIMENTAÇÃO: BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL, AUTONOMIA MÍNIMA DE 4 HORAS, ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICA / ESTRUTURA E PORTABILIDADE: EQUIPAMENTO PORTÁTIL, GABINETE RESISTENTE PARA TRANSPORTE, ALÇA OU RODINHAS (PREFERENCIAL) / SUPORTE (TRIPÉ): TRIPÉ AJUSTÁVEL EM ALTURA, COMPATÍVEL COM A CAIXA DE SOM FORNECIDA, ESTRUTURA METÁLICA OU REFORÇADA / ACESSÓRIOS MÍNIMOS INCLUSOS: 01 CAIXA DE SOM AMPLIFICADA, 02 MICROFONES SEM FIO, 01 TRIPÉ/SUPORTE PARA CAIXA. / CABOS NECESSÁRIOS PARA O FUNCIONAMENTO: FONTE OU CABO DE ALIMENTAÇÃO. DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO MODELOS DE REFERÊNCIA: MARCA: SOUNDVOICE MODELO: CA120KIT-SPVWS20 . ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	2

	10
	119159
	44.90.52.35.00
	COMPUTADOR DO TIPO WORKSTATION, DESTINADO À EXECUÇÃO DE ATIVIDADES QUE DEMANDAM ALTO DESEMPENHO COMPUTACIONAL - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: PROCESSADOR (CPU) ARQUITETURA X86-64, MÍNIMO DE 8 NÚCLEOS FÍSICOS E 16 THREADS, FREQUÊNCIA BASE MÍNIMA DE 3.0 GHZ, FREQUÊNCIA TURBO MÍNIMA DE 5.0 GHZ, CACHE MÍNIMO DE 16 MB, COMPATÍVEL COM MEMÓRIAS DDR5 / MEMÓRIA RAM: 64 GB, DDR5, FREQUÊNCIA MÍNIMA 4800 MHZ, PERMITIR EXPANSÃO / PLACA DE VÍDEO (GPU): PLACA DE VÍDEO DEDICADA, MEMÓRIA MÍNIMA: 12 GB GDDR6 OU SUPERIOR, SUPORTE A: ACELERAÇÃO POR HARDWARE, RAY TRACING, PROCESSAMENTO PARALELO (GPU COMPUTING) / ARMAZENAMENTO: TIPO: SSD NVME M.2, CAPACIDADE MÍNIMA: 2 TB, INTERFACE: PCIE 4.0 OU SUPERIOR / PLACA MÃE: TOTAL COMPATIBILIDADE COM OS DEMAIS COMPONENTES, SUPORTE A: MEMÓRIA DDR5, ARMAZENAMENTO NVME, INTERFACES MÍNIMAS: USB 3.0 OU SUPERIOR, REDE ETHERNET GIGABIT / FONTE DE ALIMENTAÇÃO: POTÊNCIA MÍNIMA: 750W REAIS, CERTIFICAÇÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: 80 PLUS BRONZE OU SUPERIOR / GABINETE: PADRÃO ATX OU COMPATÍVEL, SISTEMA DE VENTILAÇÃO ADEQUADO, MÍNIMO DE 2 VENTOINHAS INSTALADAS / SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS 11 PT-BR 64 BITS ORIGINAL/ REQUISITOS GERAIS: EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR, COMPONENTES ORIGINAIS E COMPATÍVEIS ENTRE SI, GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES, EQUIPAMENTO ENTREGUE MONTADO E EM PLENO FUNCIONAMENTO, ACOMPANHAR CABOS E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA OPERAÇÃO. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	2

	11
	119295
	44.90.52.35.00
	TABLET: TELA: TAMANHO MÍNIMO: 10 POLEGADAS, TIPO: IPS, AMOLED OU SUPERIOR, RESOLUÇÃO MÍNIMA: 1920 X 1200 (FULL HD+), BRILHO MÍNIMO: 400 NITS, SUPORTE A MULTITOQUE (MÍNIMO 10 PONTOS) / PROCESSADOR: ARQUITETURA: OCTA-CORE OU SUPERIOR, FREQUÊNCIA MÍNIMA: 2.0 GHZ, DEVE POSSUIR GPU INTEGRADA, LITOGRAFIA MÁXIMA RECOMENDADA: ATÉ 12 NM OU MELHOR / MEMÓRIA: MÍNIMO 8 GB, ARMAZENAMENTO INTERNO: MÍNIMO 256 GB, EXPANSÃO VIA CARTÃO MICROSD: MÍNIMO 512 GB / SISTEMA OPERACIONAL: SISTEMA: ANDROID 12 OU SUPERIOR OU EQUIVALENTE, DEVE PERMITIR ATUALIZAÇÃO DE SEGURANÇA, CERTIFICAÇÃO PARA ACESSO À LOJA OFICIAL DE APLICATIVOS (GOOGLE PLAY OU EQUIVALENTE) / CONECTIVIDADE: WI-FI: 802.11 AC (WI-FI 5) OU SUPERIOR, BLUETOOTH: 5.0 OU SUPERIOR, GPS INTEGRADO, PORTA: USB-C, SUPORTE A 4G/5G / CÂMERAS: TRASEIRA: MÍNIMO 8 MP, FRONTAL: MÍNIMO 5 MP, GRAVAÇÃO DE VÍDEO: MÍNIMO FULL HD (1080P) / BATERIA: CAPACIDADE MÍNIMA: 6000 MAH, AUTONOMIA: MÍNIMO 8 HORAS DE USO MISTO / ÁUDIO: ALTO-FALANTES ESTÉREO INTEGRADOS, ENTRADA PARA FONE OU SUPORTE VIA USB-C/BLUETOOTH / CONSTRUÇÃO E ACESSÓRIOS: PESO MÁXIMO: 700 G, ESPESSURA MÁXIMA: 8 MM, DEVE ACOMPANHAR: CARREGADOR ORIGINAL, CABO DE DADOS, CANETA COMPATÍVEL, CAPA PROTETORA / SENSORES E RECURSOS: ACELERÔMETRO, GIROSCÓPIO, SENSOR DE LUZ AMBIENTE, LEITOR BIOMÉTRICO (OPCIONAL) / GARANTIA: GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES, ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO BRASIL. MODELO DE REFERÊNCIA: GALAXY TAB S10 FE. ENTREGUE NA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO.
	UN
	2


5 LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 O mercado de Tecnologia da Informação (TI) e Equipamentos Audiovisuais encontra-se em um período de maturidade tecnológica consolidada, caracterizado por alta disponibilidade de fornecedores, canais de distribuição capilarizados no Estado do Paraná e cadeias de suprimentos regularizadas.

5.2 A prospecção realizada identificou que as necessidades da Câmara Municipal podem ser integralmente supridas por produtos de prateleira (off-the-shelf), ou seja, bens padronizados disponíveis no comércio varejista e atacadista de informática. 

5.3 Não há necessidade de desenvolvimento de soluções customizadas ou contratações de engenharia especializadas, o que reduz drasticamente o risco tecnológico da contratação.

5.4 A tecnologia pretendida é de domínio público, amplamente ofertada por múltiplos fabricantes e distribuidores;

5.5 As especificações técnicas exigidas não criam barreiras de mercado ou monopólios artificiais;

5.6 O modelo de adjudicação por item individual mapeado no item anterior é o mais aderente ao cenário econômico atual, pois permite capturar as melhores ofertas de nicho de cada fornecedor de TI e Audiovisual.

6 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRAÇÃO

6.1 A estimativa do valor econômico desta contratação foi realizada por meio de uma pesquisa de preços minuciosa, combinando cotações de fornecedores privados atuantes no mercado especializado e dados públicos extraídos de licitações recentes homologadas por outras municipalidades e câmaras legislativas do Estado do Paraná (como os municípios de Pato Branco, Imbituva, Cornélio Procópio, Laranjeiras do Sul, Pien, Piraquara, Pontal do Paraná, Rolândia e universidades estaduais).

6.2 Como o critério de julgamento escolhido pela Administração é a adjudicação por item individual, a base de cálculo para a obtenção do valor de referência de cada equipamento seguiu as diretrizes legais de compras públicas, utilizando o Preço Médio Unitário resultante do painel de fontes amostradas.

	Item
	Código
	Descrição Resumida do Produto
	Unid.
	Quant.
	Preço Médio Unitário
	Preço Médio Total

	1
	119150
	Computador Completo (Core i7 / Ryzen 7, 8GB, SSD) 
	UNID
	10
	R$ 5.307,36 
	R$ 53.073,65 

	2
	103494
	Cabo de VGA para Monitores Padrão (2 metros)
	UN
	30
	R$ 33,03 
	R$ 991,00

	3
	105758
	Caixa de Som de Mesa 3W RMS (Ref: Multilaser Flat) 
	UNID
	50
	R$ 58,09 
	R$ 2.904,50 

	4
	105766
	Mouse Óptico USB (Ref: Logitech M100) 
	UNID
	50
	R$ 45,74 
	R$ 2.287,00 

	5
	119297
	Switch de Mesa/Rack 24 Portas Gigabit 
	UNID
	4
	R$ 1.287,91 
	R$ 5.151,64 

	6
	119155
	Switch Gerenciável 48 Portas PoE+ (Ref: Aruba) 
	UNID
	2
	R$ 3.656,88 
	R$ 7.313,76 

	7
	119156
	Câmera Digital para Vídeo Vlog (Ref: Sony ZV-E10)
	UNID
	1
	R$ 5.760,39 
	R$ 5.760,39 

	8
	119157
	Notebook Corporativo (Mínimo Core i5, 8GB, SSD) 
	UNID
	100
	R$ 4.732,89 
	R$ 473.289,00 

	9
	119158
	Caixa de Som Amplificada Ativa + 2 Microfones 
	UNID
	2
	R$ 1.183,64 
	R$ 2.367,28 

	10
	119159
	Computador Tipo Workstation (64GB RAM, GPU 12GB) 
	UNID
	2
	R$ 11.673,51 
	R$ 23.347,02 

	11
	119295
	Tablet de 10" com Caneta e Capa (Ref: Galaxy Tab) 
	UNID
	2
	R$ 4.531,74 
	R$ 9.063,47 

	
	
	VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
	
	
	
	R$ 585.548,71


Nota técnica sobre dízimas periódicas: Conforme registrado no relatório gerencial do sistema Atende.Net, alguns cálculos de preço médio unitário apresentaram dízimas periódicas que foram arredondadas para duas casas decimais no campo de valor. Pequenas divergências centesimais na multiplicação direta de quantidade por preço unitário decorrem dessa limitação sistêmica de arredondamento, estando validadas e em conformidade.
7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 A solução pretendida pela Câmara Municipal de Campo Largo consiste na implantação de uma infraestrutura tecnológica corporativa unificada, estável e de alto desempenho, subdividida em quatro macroblocos funcionais que operam de forma integrada.

7.2 Essa modelagem foi planejada de forma holística. Os periféricos de menor complexidade (mouses, caixas de som de mesa e cabos VGA) dão suporte direto ao funcionamento das estações fixas, enquanto a infraestrutura de switches atua como o sistema nervoso central, garantindo o tráfego estável dos computadores, notebooks e tablets, além de manter compatibilidade de gerenciamento com os Access Points Fortinet FortAP 231F preexistentes no órgão.

7.3 Exigências de Manutenção e Assistência Técnica:

7.3.1 Em estrita observância à diretriz legal de salvaguarda do patrimônio público e mitigação de prejuízos decorrentes de falhas de hardware, o ecossistema tecnológico deverá vir acompanhado das seguintes condições de garantia e suporte:
Prazo e Abrangência da Garantia: Fica estabelecido o requisito de garantia mínima de 12 (doze) meses para os equipamentos principais da contratação (Computadores, Notebooks, Workstations, Tablets, Switches e Câmera Digital). A contagem do prazo inicia-se a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos bens pela equipe técnica da Câmara.

Logística de Assistência Técnica: O suporte técnico corporativo e o reparo dos itens com defeito deverão ser prestados obrigatoriamente por rede autorizada ou assistência técnica credenciada pelo fabricante estabelecida em território nacional. A cobertura engloba a substituição de peças defeituosas por componentes novos e originais, sem custo adicional para a Administração Pública.

Suporte de Software e Firmware Contínuo: No caso dos ativos de conectividade e computação, os respectivos fabricantes deverão assegurar a disponibilização pública e gratuita de atualizações críticas de sistemas, firmwares e BIOS diretamente em seus sítios eletrônicos oficiais. Medida indispensável para garantir a segurança cibernética e a correção de vulnerabilidades ao longo do ciclo de vida útil da solução.

8 JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

8.1 Em estrito cumprimento ao princípio do parcelamento do objeto, consagrado no art. 40 e no art. 47 da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública optou por realizar a presente licitação adotando o critério de julgamento e adjudicação por item individual.

8.2 Dessa forma, cada um dos 11 (onze) itens que compõem o Relatório Planilha de Preços oficial do órgão constituirá um lote independente de disputa, permitindo que o certame resulte em múltiplos fornecedores contratados, de acordo com a especialidade e a proposta mais vantajosa apresentada para cada equipamento.

9 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1 Resultados Pretendidos em Termos de Economicidade Financeira
9.1.1 A consecução desta contratação por meio do modelo de adjudicação por item individual gerará impactos positivos imediatos na gestão orçamentária da Câmara Municipal de Campo Largo:
Mitigação de Custos Ocultos com Manutenção Corretiva: A substituição das estações de trabalho e notebooks obsoletos por hardware novo reduzirá a necessidade de contratações emergenciais de peças de reposição e serviços terceirizados de suporte técnico. A cobertura de garantia de 12 meses direto de fábrica transfere o ônus financeiro de eventuais quebras ou defeitos estruturais inteiramente para os fornecedores vencedores.
Eficiência Energética Mensurável: A exigência de fontes de alimentação com recurso de PFC Ativo e certificação de eficiência (mínimo de 80 Plus Bronze para as Workstations) resultará na redução do consumo global de energia elétrica do prédio do Poder Legislativo. Esses componentes desperdiçam menos energia em forma de calor (dissipação máxima restrita a 46,44BTU/h nos switches), reduzindo os custos operacionais fixos do órgão.
Captura do Menor Preço de Mercado: A abertura do certame por itens isolados permitirá que a Câmara se beneficie de descontos agressivos de nicho, gerando uma economia estimada em relação aos preços médios originais de referência, especialmente na aquisição do lote volumoso de 100 notebooks corporativos.
9.2 Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos e Produtividade
9.2.1 A modernização tecnológica impactará diretamente a rotina e o desempenho do corpo funcional da instituição:
Eliminação de Gargalos de Processamento (Tempo de Atividade): A introdução de computadores com processadores modernos (mínimo de 8 núcleos físicos), memórias RAM estáveis e armazenamento em SSD NVMe de alta velocidade eliminará as lentidões e travamentos crônicos sofridos pelos servidores administrativos. Isso otimizará as horas de trabalho, agilizando a redação de atas, a tramitação de projetos de lei e o atendimento ao cidadão.
Flexibilidade Operacional e Mobilidade: A distribuição de 100 notebooks institucionais de alta portabilidade (peso máximo de 2,2kg e autonomia de 4 horas) garantirá que as assessorias técnicas, comissões legislativas e servidores possam atuar em regime híbrido, teletrabalho ou em atividades externas de fiscalização sem perda de acesso aos sistemas oficiais da Câmara.
Otimização do Setor de TI Interno: A padronização das plataformas operacionais no Windows 11 Pro original simplificará o gerenciamento do parque de máquinas pela equipe de Tecnologia da Informação. O tempo antes gasto formatando máquinas antigas ou resolvendo falhas de segurança por softwares desatualizados será direcionado para atividades estratégicas de governança digital.
9.3. Melhor Aproveitamento dos Recursos Materiais e Transparência

9.3.1 A reestruturação dos ativos físicos estenderá a capacidade de entrega de serviços à comunidade local:
Continuidade e Estabilidade de Rede (Interoperabilidade): A instalação de switches de alta performance que conversam diretamente com os Access Points Fortinet FortAP 231F já existentes blindará o tráfego interno de dados contra quedas e congestionamentos de pacotes. Essa estabilidade é fundamental para suportar o pilar de desmaterialização de processos, permitindo o uso seguro dos novos tablets de 10" em plenário para votações eletrônicas sem o uso de papel físico.
Ampliação da Transparência Pública e Comunicação Social: O provimento da Câmera Digital de Vlog de 24MP (capaz de gravar em 4K a 30fps) e das caixas de som amplificadas com microfones sem fio de longo alcance estruturará a Assessoria de Comunicação. O benefício direto será a melhoria na captação de áudio e imagem para as transmissões ao vivo das sessões ordinárias, audiências públicas e eventos itinerantes nos bairros de Campo Largo, aproximando o cidadão das decisões do Poder Legislativo.
10 PROVIDÊNCIAS PREVIAS AO CONTRATO

10.1 Providências de Infraestrutura Física, Logística e Redes - Para garantir que a Câmara Municipal de Campo Largo esteja plenamente apta a receber, instalar e operar os novos equipamentos de TI e audiovisual IMEDIATAMENTE após a entrega, deverão ser adotadas as seguintes medidas preparatórias antes da assinatura do contrato ou da emissão da nota de empenho:
Adequação do Espaço de Armazenamento e Recebimento: Organização e desocupação de área segura, climatizada e com controle de acesso no almoxarifado ou na sala da TI para a alocação temporária dos volumes (especialmente os 100 notebooks e as caixas dos computadores), protegendo-os contra umidade e poeira até o recebimento definitivo.
Mapeamento e Disponibilização de Portas de Rede: A equipe de TI deverá mapear previamente os racks e patches panels onde os 4 novos switches de 24 portas e os 2 switches de 48 portas serão fixados. Deverá ser verificado o fornecimento de energia elétrica estabilizada (Nobreaks/UPS) e espaço físico (unidades de Rack - U) para acomodação dos ativos.
Preparação do Ambiente de Software e Imagens de Disco: Desenvolvimento prévio, pela equipe técnica de TI, da política de segurança de rede, configurações de VLANs (para isolar o tráfego dos novos tablets e computadores) e scripts de automação que serão aplicados nas licenças do Windows 11 Pro, agilizando a inserção das máquinas no domínio interno do órgão
10.2 Designação e Capacitação da Equipe de Gestão e Fiscalização - Em atendimento direto ao comando do inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e ao princípio da segregação de funções, a Administração adotará as seguintes providências em relação aos recursos humanos:
Indicação Formal da Equipe de Fiscalização: Publicação de portaria designando formalmente o Gestor do Contrato, o Fiscal Técnico (obrigatoriamente um servidor da área de Tecnologia da Informação para aferir as especificações de processadores, memórias e switches) e o Fiscal Administrativo (para conferência de notas fiscais, certidões e prazos).
Capacitação Focada na Nova Lei de Licitações: Garantir que os servidores designados participem de treinamentos ou revisem as instruções normativas internas sobre o recebimento de bens à luz da Lei nº 14.133/2021, com foco nos ritos de Recebimento Provisório (conferência visual e quantitativa) e Recebimento Definitivo (testes de estresse de hardware e validação de números de série e licenças).
Alinhamento com a Assessoria de Comunicação: Reunião técnica prévia com os operadores de áudio e vídeo da Câmara para alinhar as rotinas de uso e zelo com a nova Câmera Digital de Vlog e as Caixas de Som Amplificadas com microfones sem fio.
10.3. Declaração de Viabilidade da Contratação - Diante do mapeamento das providências acima elencadas, conclui-se que o órgão dispõe de infraestrutura física básica compatível e pessoal qualificado para conduzir a transição tecnológica. Não há óbices operacionais, estruturais ou orçamentários que impeçam o prosseguimento do certame, restando as providências administrativas perfeitamente planejadas para execução concomitante à fase externa da licitação.
11 CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

11.1 Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras.
12 IMPACTOS AMBIENTAIS
12.1 Requisitos de Eficiência Energética e Baixo Consumo - Em estrito alinhamento com o princípio da sustentabilidade ambiental (Art. 5º da Lei nº 14.133/2021) e visando a redução de custos com o custeio de energia elétrica predial, os equipamentos de hardware deverão cumprir as seguintes especificações mitigadoras:
Fontes de Alimentação Eficientes (PFC Ativo): Conforme estabelecido no Item III deste ETP, os 10 computadores de mesa e as 2 Workstations de alto desempenho deverão possuir, obrigatoriamente, fontes de alimentação com recurso de Correção de Fator de Potência (PFC Ativo) e certificação de eficiência mínima equivalente ao padrão 80 Plus Bronze (ou superior). Isso minimiza a perda de energia por dissipação de calor, otimizando o consumo elétrico do órgão.
Dissipação Térmica Controlada em Ativos de Rede: Os 2 switches gerenciáveis de 48 portas foram escolhidos com especificações que limitam a dissipação de calor máxima a 46,44 BTU/h. Essa característica técnica reduz a demanda por refrigeração forçada contínua (uso de aparelhos de ar-condicionado) na sala de servidores (TI), reduzindo a pegada de carbono operacional.
Gerenciamento Avançado de Energia: Os 100 notebooks e os 2 tablets corporativos deverão possuir suporte a perfis de economia de energia em nível de sistema operacional (Windows 11 Pro e Android) e componentes de tela com retroiluminação LED de baixo consumo, ativando automaticamente o modo de suspensão após períodos de ociosidade dos usuários.
12.2. Logística Reversa, Descarte Adequado e Resíduos Sólidos - Considerando que a introdução de 112 novos computadores portáteis e fixos resultará na substituição e no desfazimento do parque tecnológico antigo da Câmara Municipal de Campo Largo, serão adotadas as seguintes medidas em relação à Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos):
Mitigação na Entrega (Embalagens): Fica estabelecido no Termo de Referência que as empresas contratadas serão responsáveis pelo recolhimento e correta destinação das embalagens, paletes, plásticos e isopores utilizados no transporte e descarga dos bens nas dependências da Câmara, priorizando a reciclagem desses insumos.
Descarte Sustentável do Hardware Substituído (Logística Reversa): Os computadores antigos desativados que não possuírem mais condições de uso administrativo (sucata eletrônica) passarão por processo regular de desfazimento. A Câmara Municipal de Campo Largo priorizará a destinação por meio de doação para cooperativas de reciclagem de lixo eletrônico devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente, ou para programas públicos de inclusão digital que promovam o recondicionamento de hardware, impedindo o descarte inadequado de metais pesados no meio ambiente local.
12.3. Redução do Consumo de Recursos Materiais (Desmaterialização) - O maior benefício ambiental indireto desta contratação provém do pilar de mobilidade. A aquisição combinada dos 100 notebooks e dos 2 tablets institucionais com caneta ativa (Item 11) viabilizará a implantação definitiva do projeto-piloto de Processo Legislativo Eletrônico Sem Papel no âmbito das comissões temáticas, do plenário, em cursos e eventos. A digitalização do trâmite de emendas, pareceres e projetos de lei reduzirá drasticamente o consumo anual de papel sulfite, cartuchos de toner e energia de impressoras térmicas/laser, consolidando uma gestão ecologicamente correta e eficiente dos recursos materiais do Poder Legislativo.

13 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA
13.1 Esta equipe atesta de forma inequívoca que a contratação projetada é plenamente adequada, proporcional e suficiente para o atendimento integral da necessidade pública a que se destina. A modelagem técnica cumpre perfeitamente o nexo de causalidade entre o problema identificado e a solução escolhida.
EQUIPE DE APOIO
ANEXO II
DECLARAÇÃO UNIFICADA
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. (*)

(*) Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

1 Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade.
2 Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3 Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4 Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5 Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
6 Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;
7 Que nos quadros da empresa inexistem sócios, gerentes ou diretores que sejam membro ou servidor em exercício neste município, ocupante de cargo de direção na Administração Pública, servidores cedidos ou colocados à disposição deste órgão direta ou indireta, ou ainda, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau;
8 Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;
9 Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas no certame;
10 Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

 (Nome da empresa)

CNPJ / MF nº

Sediada (endereço completo)

Local e data

Nome e nº da cédula de identidade do declarante

ANEXO III
MODELO PROPOSTA/PROPOSTA AJUSTADA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens do presente certame.

1 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA:
IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO CONTRATO/PREPOSTO 

NOME COMPLETO: 

RG E CPF: 

CARGO/FUNÇÃO:
2 PROPOSTA (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR)

	LOTE .................................................................................

	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	MARCA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	.....
	
	
	
	 
	
	 
	 


PROPOSTA: R$ (Por extenso)
3 CONDIÇÕES GERAIS
                     A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
4. PRAZO DE GARANTIA
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos de acordo com o Anexo 01
5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Termo de Referência.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

6. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão;
LOCAL E DATA NOME
ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
ANEXO IV
MINUTA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ...../2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ...../2026
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO, CNPJ sob nº 01.653.199/0001-10, com sede na Rua Subestação de Enologia, 2008, CEP 83.601-450 em Campo Largo/PR, representado por seu Presidente, Vereador ALEXANDRE MARCEL KUSTER GUIMARÃES, brasileiro, divorciado,  residente em Campo Largo/PR, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, cujos dados estão supracitados, empresa: __________, inscrita no CNPJ sob nº______, com sede na Rua______, CEP_____, Cidade : _____________/PR, neste ato representada por  .............................. , CPF: ***...../......-**, Nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado em cidade/estado, doravante denominada(s) BENEFICIÁRIA(s),  RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação sujeitando-se as partes às normas constantes por esta e melhor forma de direito, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril 2021, e alterações posteriores, bem como subsidiariamente a legislação aplicável, inclusive nos casos omissos, em respeito às decisões constantes do PROCESSO DIGITAL nº 43770/2026 e PROCESSO ADMINISTRATIVO nº ..../2026, que gerou a 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº ...../2026, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2026, conforme ato que autorizou a lavratura desse instrumento, sujeitando as partes às condições e normas desta Lei, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Forma de fornecimento: Parcelada, conforme necessidade da Câmara Municipal de Campo Largo.

1.0. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de itens de informática para a Câmara Municipal de Campo Largo-PR, cujos custos e despesas, já estão inclusos na proposta conforme exigência do Edital de Licitação.

	LOTE ..........................................................................................................................................................

	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO 
	UNIDADE
	MARCA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	X
	XXXXX
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	XXX
	XXX 
	XXXX
	R$ XXXXX 
	R$XXXX 

	TOTAL GERAL
	 


1.1 As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, recebimento e pagamento e as obrigações contratuais são as constantes no Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, o qual é parte integrante desta ata independentemente de transcrição.

1.2 Os preços a serem pagos à BENEFICIÁRIA serão os constantes na adjudicação do objeto conforme Ata de Sessão do Pregão Eletrônico e especificações elencadas no Termo de Referência e vigentes na data da emissão da Nota de Empenho pela Câmara Municipal e terá como valor máximo a quantia de até R$ ............,00 (................................................), referente à despesa com a BENEFICIÁRIA.

1.3 O valor constante nesta Cláusula representa o preço total do fornecimento dos produtos licitados pela BENEFICIÁRIA, já estando inclusas as despesas com impostos, seguro, taxas e demais encargos necessários à execução do objeto, inclusive com as despesas de entrega na Câmara Municipal de Campo Largo.

1.4 Os objetos desta Ata de Registro de Preço são caracterizados como comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.5 O objeto desta Ata de Registro de Preço não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.6 O Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de copa, limpeza, higiene, tem como intuito de atender as demandas de produtos do setor de copa e os demais materiais para conservar a assepsia do prédio e da higiene pessoal, proporcionando condições adequadas e indispensáveis para a realização das atividades que compõem a missão institucional deste Órgão.

1.7 Dadas as características, o porte, a diversidade e a complexidade das instalações, a aquisição dos materiais são imprescindíveis para a manutenção, conservação, bom funcionamento, segurança, higiene e conforto nas edificações e no cuidado pessoal, garantindo o bem-estar.

2 DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA

2.1 As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada ao e-mail da BENEFICIÁRIA, cujo aceite deverá ser confirmado em um dia.

2.2 A aquisição será promovida através de Pregão Eletrônico por Registro de Preços.

2.3 Será celebrada Ata de registro de Preços por um prazo de 12(doze) meses.

2.4 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por lote.

2.5 As empresas vencedoras ficarão submetidas em fornecer os itens conforme detalhamento contido no Empenho emitido pela área requisitante e respeitando as configurações mínimas do objeto, contidas em edital.

2.6 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
2.7 Da exigência de amostra: não será exigida amostra do objeto contratado.
2.8 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.9 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a garantia será conforme o fabricante, além daquelas já previstas no Código de Defesa do Consumidor.

3 VIGÊNCIA DA ATA

3.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano contado da data de publicação do extrato no Diário Oficial do Município de Campo Largo-PR, bem como a divulgação simultânea no PNCP e site institucional da Câmara Municipal de Campo Largo-PR e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
4 ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO

4.1 O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido da BENEFICIÁRIA, a cada 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de reajustamento de preço.

4.2 O preço registrado poderá ser revisto, a pedido da BENEFICIÁRIA ou por iniciativa da Câmara Municipal de Campo Largo-PR, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21.

4.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Câmara Municipal de Campo Largo-PR convocará a BENEFICIÁRIA para negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado.

4.3.1 A ordem de classificação das BENEFICIARIAS que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

4.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a BENEFICIÁRIA não puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado a BENEFICIÁRIA requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

4.4.1 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão da BENEFICIÁRIA, que deverá comprovar o desequilíbrio econômico e financeiro através de documentos que demonstrem a variação dos preços do mercado, tais como, notas fiscais de insumos etc. cabendo a Câmara Municipal de Campo Largo-PR a análise e deliberação a respeito do pedido.

4.4.2 Se a BENEFICIÁRIA não comprovar o desequilíbrio econômico- financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Câmara Municipal de Campo Largo-PR e a BENEFICIÁRIA continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro do preço da BENEFICIÁRIA e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

4.4.3 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Câmara Municipal de Campo Largo-PR poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado pela BENEFICIÁRIA, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.

4.4.4 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Câmara Municipal de Campo Largo-PR, a BENEFICIÁRIA será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

4.5 Não havendo êxito nas negociações, a Câmara Municipal de Campo Largo-PR deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.6 Os preços em ambas situações somente serão válidos após sua publicação no Diário Oficial do Município de Campo Largo e, para efeito do pagamento de fornecimento os porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a data da publicação, o novo preço retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela BENEFICIÁRIA.
5 GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
5.1 A gestão e fiscalização desta ata seguirá a Instrução de Serviço da portaria Nº122/2020.

5.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do BENEFICIÁRIA, pelos danos causados a Câmara Municipal de Campo Largo-PR ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

5.3 Da fiscalização

5.3.1 Cabe a administração que designou os fiscais/gestores de contratos observar as providências a serem adotadas previamente quanto a capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual.

5.3.2 O servidor responsável pela fiscalização será o Cláudio Graziani, e-mail fiscaldecontrato@cmcampolargo.pr.gov.br, telefone 33921717, conforme designação da Portaria nº 144/2025.

5.3.3 A Gestão da Ata ficará a cargo do gestor de contratos Sr. Giovane dos santos. conforme designação da Portaria nº 42/2025;

5.4 Do Representante

5.4.1 Nos moldes da Proposta de Preços assinada pela BENEFICIÁRIA, o seu representante para gestão da presente será o Sr. .........................................., tel/WhatsApp (...) .......................... e-mail: ....................................................;

6 DAS MULTAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 A BENEFICIÁRIA poderá ser apenado com:
6.1.1 Advertência;
6.1.2 Multa;
6.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Campo Largo-PR;

6.2 Poderão ser aplicadas as seguintes multas:
6.2.1 de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
6.2.1.1 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos;
6.2.1.2 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério da Câmara Municipal de Campo Largo-PR
6.2.2 de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
6.2.2.1 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pela BENEFICIÁRIA ou nos casos de cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
6.2.2.2 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total.
6.3 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corrido, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato;

6.4 No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado a Câmara Municipal de Campo Largo-PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.
6.5 A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da Câmara Municipal de Campo Largo-PR, sendo o dano superior ao percentual referido.
6.6 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido da BENEFICIÁRIA.
6.7 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o BENEFICIÁRIA obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
6.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela BENEFICIÁRIA a Câmara Municipal de Campo Largo-PR, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
6.9 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório a BENEFICIÁRIA.
7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1 O registro do preço do BENEFICIÁRIA será cancelado pela Câmara Municipal de Campo Largo-PR quando o BENEFICIÁRIA:
7.1.1 for liberado;
7.1.2 descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
7.1.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
7.1.4 sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e
7.1.5 demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata.
7.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Câmara Municipal de Campo Largo-PR:
7.2.1 pelo decurso do seu prazo de vigência;
7.2.2 se não restarem BENEFIACIARIAS registradas;
7.2.3 por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
7.2.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.
7.3 No cancelamento da ata ou do registro do preço da BENEFICIÁRIA, por iniciativa da Câmara Municipal de Campo Largo-PR, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de cinco dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação no diário oficial.
7.4 Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, a Câmara Municipal de Campo Largo-PR, mediante decisão fundamentada, poderá suspender preventivamente o registro do preço da BENEFICIÁRIA ou a ata de registro de preços.
7.4.1 A decisão resumida de suspensão será publicada no Diário Oficial do Município.
8 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

8.1 É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes. 
8.2 É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;
9 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
9.1 Esta ata e as contratações dela decorrentes se regem pelas disposições expressas na Lei Federal n.º 14.133/21 e da legislação correlata e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.
10 DA PUBLICIDADE
10.1 Extrato desta ata será publicado no Diário oficial do Município de Campo Largo-PR, bem como a divulgação simultânea no PNCP e site institucional da Câmara Municipal de Campo Largo-PR.
10.2  Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de habilitação, da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação – LAI) e a Lei n. º 13.709/18 – (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), o licitante desde já dá ciência e consentimento para a sua divulgação.
11 DO FORO
1.2. Fica eleito o Foro de Campo Largo/PR da Região Metropolitana de Curitiba, para solucionar eventuais litígios decorrentes desta ata e contratações decorrentes, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

As partes firmam a presente ata.
Campo Largo, .... de ........... de 2026.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO

Representada por Alexandre Marcel Kuster Guimarães

ÓRGÃO GERENCIADOR
.................................................................
Representada por .............................................................
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